
PARECER JURÍDICO 80/2024

EMENTA: Solicitação de Parecer Jurídico pela
Comissão de Licitação referente ao pedido de
diligência à empresa GAYA ENGENHARIA LTDA –
Concorrência Eletrônica 03/2024.

I. RELATÓRIO

Trata-se de Parecer Jurídico solicitado pela Comissão de Licitação

em face ao pedido de diligencia à empresa Gaya Engenharia Ltda, nos

autos do Processo Licitatório 15/2024 (Concorrência Eletrônica 03/2024).

A presente Concorrência Pública tem por objeto a execução, sob

regime de empreitada por preço global, tipo menor peço, da seguinte obra:

Em matéria de recurso, a empresa recorrente alega que de forma

equivocada, a comissão de Licitação, considerou habilitada a proposta da

empresa Gaya Engenharia Ltda, como valor inexequivel.

Nas contrarrazões ao recurso administrativo, a empresa Gaya

Engenharia Ltda, alega que são infundadas as razões recursais, devendo ser

mantida a decisão recorrida, pois as alegações do recurso caracteriza

excesso de formalismo, prejudicando a competitividade do certame e



tornando-a ilegal.

Recebido o recurso e contrarrazões, encaminhou-se à Procuradoria

Jurídica para que fosse emitido parecer acerca da possibilidade de

acatamento do pedido, e, após análise, sendo opinado pela notificação da

empresa GAYA ENGENHARIA LTDA, para que apresentasse planilha com os

custos detalhados e demais documentos que pudesse comprovar e garantir

a execução total do objeto licitado.

A Comissão de Licitação realizou a diligência com notificação

para que no prazo de 3 dias a empresa pudesse comprovar e garantir a

execução total do objeto licitado, mas, contudo, passado o prazo, a

empresa não apresentou.

Diante disso, o disposto no artigo 59 da Lei 14.133/2021 prevê que:

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que:
I - contiverem vícios insanáveis;
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no
edital;
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do
orçamento estimado para a contratação;
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido
pela Administração;
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras
exigências do edital, desde que insanável (grifado)

Ainda, no Art. 59, o parágrafo 4º esclarece que no caso de obras e

serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado

pela Administração.

Da mesma forma, o edital que regulamenta o Processo Licitatório

15/2024, modalidade Concorrência Eletrônica 03/2024, prevê nos itens 6.22 e

6.22.3 o seguinte:

6.22 Será desclassificada a proposta vencedora que não atender
aos requisitos de apresentação da proposta, especialmente:
6.22.3 Apresentarem preços inexequíveis ou acima do orçamento



estimado para a contratação;

Considerando que o valor orçado e estimado pela administração

pública, para a contração da execução do objeto licitado é de

R$ 1.086.657,35 e a proposta apresentada pela empresa GAYA ENGENHARIA

LTDA foi de R$ 738.180.000,00, o valor da proposta é inferior a porcentagem

que dispõem o § 4º, do artigo 59, da Lei 14.133/2021, por sua vez, inexequível.

Dado prazo para a empresa comprovar e garantir a execução

total do objeto e está não o fez, aplica-se o disposto no Art. 59, da Lei

14.133/2021 e nos itens 6.22 e 6.22.3 do edital de licitação, desclassificando

a empresa GAYA ENGENHARIA LTDA, com posterior chamamento da

segunda melhor proposta.

É o parecer.

Nova Esperança do Sudoeste/PR, 07 de maio de 2024.

Juliana Mara Nespolo
Procuradora Jurídica

OAB/PR 49390
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